
Os servidores públicos federais 
já estão se organizando para enfren-
tar retrocessos e arrancar conquistas 
em 2025! Na última sexta-feira, 31 
de janeiro, a pauta de reivindica-
ções unificadas foi protocolada no 
Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI).

REAJUSTE SALARIAL E 
RETROATIVIDADE

O reajuste salarial previsto na 
MP será aplicado retroativamente 
a janeiro de 2025, com pagamen-
to programado para ocorrer logo 
após a aprovação da Lei Orça-
mentária Anual (LOA). Contudo, a 
votação da LOA foi postergada, o 
que inviabilizou o cumprimento do 
cronograma inicial. O atraso é um 
reflexo das dificuldades políticas e 
do modelo de gestão fiscal adotado 
pelo governo, que privilegia cortes 
e ajustes em detrimento de investi-
mentos no funcionalismo público.

O reajuste, obtido após um ano 
de intensas mobilizações, será di-
vidido em duas etapas: a primeira 
retroativa a janeiro de 2025 e a se-
gunda em abril de 2026. Esse rea-
juste, fruto de muita luta, ainda não 
cobre as nossas perdas salariais 
acumuladas, que ultrapassam 20%.
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A Medida Provisória 1286/24 e o 
desafio da campanha salarial 2025

CAMPANHA SALARIAL

AS ARMADILHAS DA MP 1286/24 
Mas a coisa não para por aí. O governo Lula introduziu na MP 1286/24 

armadilhas que podem comprometer os direitos dos trabalhadores e apro-
fundar a precarização do serviço público. Longe de ser uma medida de 
valorização do funcionalismo, a MP apresenta mudanças estruturais, sem 
negociá-las com os servidores. Entre os pontos mais críticos estão:

Carreiras transversais: A criação de novas carreiras sem diálogo com 
as entidades representativas ameaça a autonomia e a isonomia salarial en-
tre servidores antigos e novos. Tal medida pode aprofundar desigualdades 
e enfraquecer o vínculo entre os trabalhadores e suas respectivas carreiras.

Mudanças nas progressões e avaliações: A extensão do Sistema de 
Desenvolvimento da Carreira (Sidec) para outros planos de carreira traz ava-
liações individualizadas e critérios não debatidos com a base. Além disso, a 
exigência de capacitações específicas para progressão, como as oferecidas 
pela escola de governo, pode limitar o acesso a promoções e criar novos 
entraves burocráticos.

Descentralização dos critérios de promoção: A possibilidade de que 
cada órgão estabeleça critérios por meio de decreto pode fragmentar ainda 
mais o sistema de carreiras e abrir caminho para a implementação de polí-
ticas que penalizem os servidores.

Essas alterações representam um verdadeiro “Cavalo de Troia”, embu-
tindo elementos de uma contrarreforma administrativa que, como já esta-
mos denunciando, visam precarizar ainda mais o serviço público e dificultar 
a organização dos trabalhadores. A implementação dessas medidas reflete 
a priorização do arcabouço fiscal, que favorece o capital especulativo e limi-
ta os investimentos em políticas públicas.
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ENTREGA DA PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS DE 2025
Em meio a esse cenário desafia-

dor, um importante passo foi dado: 
na tarde da última sexta-feira, dia 
31 de janeiro, o Fórum Nacional 
das Carreiras de Estado (Fonacate), 
o Fórum das Entidades Nacionais 
dos Servidores Públicos Federais 
(Fonasefe) e as centrais sindicais 
– inclusive a CSP-Conlutas – pro-
tocolaram a pauta de reivindica-
ções unificada do funcionalismo de 
2025.

A pauta abrange uma série de 
demandas urgentes, organizadas 
em diferentes tópicos: itens priori-
tários, itens econômicos, mesas de 
negociação, novas reivindicações e 
itens já apresentados que precisam 
de resolução.

Entre os itens prioritários, des-
taca-se a regulamentação da Con-
venção da OIT nº 151, que trata de 
questões como data base, direito 
de greve, liberação para manda-
to classista, negociação coletiva e 
a resolução de conflitos por meio 
de conciliação, mediação e arbitra-
gem.

A participação nas discussões 
sobre qualquer reforma adminis-
trativa também é uma demanda 
crucial, sendo explicitamos que 
somos contra a implementação de 
reformas sem a devida discussão 
e negociação com as entidades. 

Além disso, há a cobrança pelo 
cumprimento integral de todos os 
acordos assinados, garantindo um 
aumento de no mínimo 9% para to-
das as categorias e cargos. Outro 
ponto importante é a equiparação 
dos benefícios dos servidores dos 
três poderes, com valores atualiza-
dos anualmente.

A pauta também inclui o com-
promisso com a contratação ex-
clusivamente via Regime Jurídico 
Único (RJU) e a defesa do agravo 
de instrumento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 213*. 
Além disso, há a solicitação de re-
negociação dos consignados dos 
servidores endividados por meio do 
programa DESENROLA, com foco 
especial nos atingidos pelas tragé-
dias no Rio Grande do Sul.

No que diz respeito à saúde do 
trabalhador, a pauta propõe o for-
talecimento da Política de Saúde e 

Atenção do Trabalhador, discutindo 
medidas de proteção e prevenção 
à saúde do servidor público fede-
ral. A retomada das discussões com 
as entidades sindicais sobre saúde 
do trabalhador e a importância do 
PASS e do SIASS também são des-
tacados, assim como o combate ao 
assédio moral e discriminação, e a 
promoção de uma política de saú-
de mental mais humanizada. 

Por fim, há a necessidade de 
discutir normativas próprias para 
o serviço público federal relaciona-
das à adicionais ocupacionais e a 
qualidade de vida no trabalho.

Estes são os itens prioritários do 
documento. Além disso, a pauta 
contempla, entre tantas outras rei-
vindicações, a retirada definitiva da 
PEC nº 32/2020 (Reforma Admi-
nistrativa) da pauta no Congresso 
Nacional; a revogação das refor-
mas da previdência e trabalhista; 
a garantia da paridade entre ati-
vos, aposentados e pensionistas; o 
fim da Contribuição Previdenciária 
para aposentados e pensionistas; 
a luta contra o “pacote de corte de 
gastos obrigatórios” e o limite de 
aumentos reais de servidores.

Confira a pauta de reivindica-
ções unificadas no site:

www.sindsef-sp.org.br

A LUTA CONTINUA
Para o Sindsef-SP, a mobiliza-

ção e a unidade do funcionalismo 
público em nível nacional são fun-
damentais. Os acordos firmados 
no ano passado não pressupõem 
que os servidores aceitam o arro-
cho salarial. É preciso seguir em 
frente na luta por aumento geral da 
remuneração dos servidores públi-
cos federais e na defesa de direitos 
ameaçados pela MP 1286/24, pelo 
arcabouço fiscal e outras medidas.

A reunião do Fonasefe, reali-
zada na última quinta-feira, 30 de 
janeiro, definiu as reivindicações 
para este ano. Na próxima reunião 
do Fórum, marcada para esta se-
mana, será debatida a estratégia de 
mobilização. Na ocasião, a  CSP-

-Conlutas vai defender a realização 
de um Dia Nacional de Mobiliza-
ção no dia 20 de fevereiro, quando 
está marcada a primeira reunião 
do ano da Mesa Nacional de Ne-
gociação Permanente (MNNP).

A Medida Provisória 1286/24 
não pode ser encarada de forma 
isolada. Ela se insere em um con-
texto de desmonte do serviço públi-
co, iniciado com a decisão do STF 
de extinguir o Regime Jurídico Úni-
co (RJU) e intensificado pelo arca-
bouço fiscal. 

O Sindsef-SP, junto à CSP-Con-
lutas, reitera sua posição contrária 
a essas medidas e convoca todos 
os servidores a se engajarem na 
luta pela valorização do funciona-

lismo público. 
Somente a mobilização coleti-

va poderá garantir que os direitos 
conquistados ao longo de décadas 
sejam preservados e ampliados. A 
história nos mostra que é pela luta 
que construímos nossas vitórias, e 
para enfrentar os desafios de 2025, 
é fundamental que todos permane-
çam organizados e engajados. 


